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Saberes sociais e a construção da preferência 
pela água de consumo humano

Social knowledge and the construction of drinking 
water preference

Resumo  A territorialização em Vigilância em 
Saúde e o cotidiano como categorias analíticas 
nortearam o delineamento do presente estudo, que 
procurou, a partir do referencial metodológico da 
pesquisa qualitativa, compreender fatores imbri-
cados na utilização de soluções de abastecimento 
individual como fonte de água para consumo hu-
mano. Realizamos entrevistas semiestruturadas 
com moradores de 22 domicílios, de um municí-
pio da Zona da Mata Mineira. Os depoimentos 
foram integralmente transcritos, tratados pela 
análise de conteúdo e interpretados com base na 
teoria psicossocial das representações sociais. Foi 
possível apreender os componentes social e afetivo 
das representações sociais. O componente social, 
revelado pela representação da água provenien-
te de soluções de abastecimento individual (SAI)
como limpa e de boa qualidade, pareceu conduzir 
ou justificar a “resistência” dos indivíduos em usar 
a água do abastecimento público. O componente 
afetivo esteve relacionado ao uso da água prove-
niente de SAI como retorno e defesa das origens, 
como forma de reforçar a identidade dos sujeitos. 
Os resultados sinalizaram que percepções e de-
mandas da população podem nortear ações que 
visem estimular a confiança na água proveniente 
do sistema público e a opção por essa fonte de abas-
tecimento contribuindo com a proteção da saúde.
Palavras-chave  Entrevista, Percepção social, 
Água subterrânea

Abstract  The analytical categories of Health 
Surveillance territorialization and daily life guid-
ed the design of this study, which aimed to un-
derstand from the methodological framework of 
qualitative research the factors involved in the use 
of individual supply solutions (ISS) as drinking 
water sources. We conducted semi-structured in-
terviews with residents of 22 households set at a 
municipality in the Zona da Mata Mineira. State-
ments were fully transcribed, processed through 
content analysis and interpreted based on the 
psychosocial theory of social representations. It 
was possible to apprehend the social and affective 
components of social representations. The social 
component characterized by the representation of 
water from IWSS ISS water as clean and of good 
quality seemed to drive or justify the “resistance” 
of individuals to use water from public supply. 
The affective component referred to the use of 
IWSS water from ISS as a return to and protec-
tion of individuals’ origins, a way to strengthen 
respondents’ identity. The results pointed out that 
people’s perceptions and demands might guide ac-
tions aimed to stimulate trust in the use of public 
system water and the choice of this source of sup-
ply, contributing to health protection.
Key words  Interview, Social perception, Ground-
water
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Introdução

Apesar de avanços no âmbito normativo orga-
nizacional, a operacionalização da Vigilância em 
Saúde (VS) como um modo tecnológico de inter-
venção em saúde1, pautado na/pela rearticulação 
de saberes e práticas sanitárias1-3, não se efetivou, 
ao menos de forma sistematizada, no cotidiano 
dos serviços e práticas de saúde.

Como ponderam Arreaza e Moraes2, essa 
rearticulação de saberes e práticas requer movi-
mentos complexos de revisão e incorporação de 
sujeitos (para além de profissionais de saúde), 
objetos (para além de fatores clínico-epidemioló-
gicos), processos (para além de tecnologias médi-
co sanitárias) e formas de organização de traba-
lho (para além de espaços institucionais de ser-
viços de saúde). Significa, então, um movimento 
contra-hegemônico a favor da consolidação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e de princípios 
tão caros como o da integralidade.

A articulação entre as vigilâncias (epidemio-
lógica, em saúde ambiental, da saúde do traba-
lhador e sanitária) e as contribuições de diversas 
disciplinas (geografia, planejamento urbano, 
epidemiologia, administração e ciências sociais, 
dentre outras) é imprescindível para esse movi-
mento, tendo como suporte político-institucio-
nal o processo de descentralização e de reorga-
nização dos serviços e das práticas de saúde no 
nível local4.

No que diz respeito especificamente à Vigi-
lância em Saúde Ambiental, um desafio que se 
impõe ao nível local de planejamento e gestão é 
a implementação, com efetividade e sustentabili-
dade, das ações previstas no modelo de atuação 
da Vigilância da Qualidade da Água para Consu-
mo Humano (VQACH). Publicado em 2005, esse 
modelo define o campo, a forma de atuação e as 
principais atividades necessárias para a operacio-
nalização das ações de vigilância da qualidade da 
água para consumo humano5.

A definição conceitual e gerencial desse mode-
lo está fundamentada nos princípios e diretrizes 
do SUS: (i) doutrinários – integralidade, igualda-
de e equidade; (ii) organizacionais – descentrali-
zação, regionalização e hierarquização; e, (iii) exe-
cutivos – utilização da epidemiologia, integração 
de ações de saúde, meio ambiente e saneamento; 
organização dos serviços de moda a evitar dupli-
cidade de meios para fins idênticos, divulgação de 
informações e participação da comunidade. Além 
do princípio da essencialidade, entendendo que o 
acesso à água em quantidade suficiente e qualida-
de adequada é fundamental à vida humana5.

Ainda que enfatizada em discussões teóricas 
que balizaram o delineamento de uma política 
nacional de Vigilância em Saúde e contemplada 
no modelo de atuação da VQACH, a participação 
social não avançou efetivamente em direção à 
incorporação de estratégias participativas e terri-
torializadas de vigilância permanecendo restrita, 
muitas das vezes, ao atendimento normativo da 
divulgação de informações sobre a qualidade da 
água distribuída.

Assim, parece-nos bastante produtivo ado-
tar o conceito de ‘território utilizado’, conforme 
proposta de Monken e Barcellos6, inspirados em 
Santos e Silveira7, nas reflexões sobre a participa-
ção social no âmbito da VQACH. Conforme os 
autores mencionados, o ponto central da con-
cepção de ‘território utilizado’ é a compreensão 
da interdependência e inseparabilidade entre ma-
terialidade e seu uso, o que inclui a ação humana7. 
Dessa forma, a utilização do território e a atuação 
política institucional sobre ele se modificam con-
forme a dinâmica das relações sociais imersas nos 
espaços da vida cotidiana.

A atuação efetiva da VQACH demanda, por-
tanto, o reconhecimento do território na escala 
do cotidiano, o que metodologicamente, como 
sinalizado pelos autores, requer a investigação 
sobre as práticas sociais transformadas em rotina 
no espaço6.

Esse referencial teórico metodológico nos 
instrumentaliza a refletir sobre uma situação bas-
tante comum em alguns municípios, sobretudo 
de pequeno porte, que é o consumo de água pro-
veniente de soluções de abastecimento individual 
(SAI).

Esse fato é preocupante, tendo em vista a 
equivocada ideia de que as águas subterrâneas, 
diferentemente das superficiais, estão protegidas 
de contaminação8. Assim, apesar do abasteci-
mento por SAI contribuir para a universalização 
do acesso à água, pode expor a população a pe-
rigos, uma vez que não necessariamente a água é 
potável ou segura.

Para a ação efetiva da VQACH é primordial 
considerar que os fatores envolvidos na utilização 
da água proveniente de SAI ultrapassam aspec-
tos meramente financeiros e/ou de acesso físico. 
Como destaca Empinotti9, a água não é apenas 
um recurso natural ou uma necessidade básica, 
na verdade, assume diferentes significados, refle-
tindo as relações sociais que ocorrem no momen-
to da sua coleta e manejo. Dessa forma, o forne-
cimento e o acesso à água vão além das questões 
de infraestrutura, mercado e instituições formais, 
mas também envolvem relações sociais que ocor-
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rem principalmente através de práticas culturais 
relacionadas aos processos de sua obtenção e uso.

Essas reflexões nortearam o delineamento 
do presente estudo, que buscou compreender os 
fatores imbricados na utilização de soluções de 
abastecimento individual (SAI), mais especifica-
mente poços rasos, como fonte de água para con-
sumo humano, por moradores da área urbana de 
um município mineiro de pequeno porte.

Metodologia

A incorporação da escala do cotidiano como 
um caminho metodológico para compreensão 
do ‘território utilizado’ fundamentou o desenho 
do estudo a partir dos pressupostos da Pesquisa 
Qualitativa. Ora, o locus privilegiado pelas inves-
tigações qualitativas é o cotidiano e as experiên-
cias do senso comum, interpretadas e re-inter-
pretadas pelos sujeitos que as vivenciam10. Há de 
se considerar, também, os propósitos deste tipo 
de pesquisa, que incluem a busca pela compre-
ensão da lógica interna de grupos, instituições e 
atores quanto a valores culturais e representações 
sobre sua história e temas específicos.

Cenário de estudo e seleção dos domicílios

O estudo foi desenvolvido em um municí-
pio da Zona da Mata Mineira com população 
de 72.220 habitantes, sendo 67.305 residentes na 
área urbana e 4.915 na rural11. De acordo com o 
Censo Demográfico de 2010, o abastecimento de 
água no município era, para 90,7% dos domicí-
lios, por rede geral e, para 8,9%, por poço ou nas-
cente. Segundo dados do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto (SAAE) municipal, cerca de 83% 
da população era atendida por sistemas de coleta 
de esgotos e 98% por abastecimento de água12; 
entretanto, o tratamento de esgotos era pratica-
mente inexistente (apenas 0,02% do esgoto cole-
tado é tratado)13.

Este estudo integrou trabalho de dissertação 
que incluiu, além do componente qualitativo de 
pesquisa, a inspeção e o monitoramento (durante 
seis meses) da qualidade da água de SAIs localiza-
das em domicílios da área urbana do município. 
A seleção dos domicílios que integraram a pes-
quisa partiu do cadastro das formas de abasteci-
mento de água realizado pelo serviço de VQACH 
no município em 2005 e atualizado em 2007. Se-
gundo os registros existentes na Secretaria Mu-
nicipal de Saúde (SMS), foram identificadas 571 
SAIs, das quais 460 (80,6%) foram classificadas 

como poço raso; 77 (13,5%), poço tubular pro-
fundo e 34 (5,9%) como mina/nascente distribu-
ídos em 36 bairros/distritos. Inicialmente, con-
sideraram-se os bairros/distritos que possuíam, 
pelo menos, dez domicílios com SAI cadastrada, 
correspondendo a 17 (47,2%) localidades. A se-
leção dos domicílios seguiu a proporcionalida-
de de SAIs existente em cada localidade, assim, 
maior número de domicílios foi selecionado nos 
bairros/distritos onde havia maior número de 
domicílios abastecidos por SAI. Adicionalmente, 
foram privilegiados domicílios cujas soluções in-
dividuais abasteciam exclusivamente um domi-
cílio, entendendo que nesses domicílios haveria a 
possibilidade de caracterização mais precisa das 
práticas relacionadas à solução individual.

Assim, para a inspeção das soluções individu-
ais foram selecionadas 93 SAIs, correspondendo 
a 93 domicílios e alcançando, aproximadamen-
te, 17% daqueles com solução individual em uso 
cadastradas na SMS. Já para o monitoramento 
da qualidade da água, foram selecionados 25 
(26,9%) domicílios, daqueles selecionados para 
a inspeção, localizados em nove diferentes bair-
ros/distritos do município. Para essa seleção, 
também foram privilegiados os bairros/distritos 
onde havia maior número de domicílios abaste-
cidos por SAI. A princípio, o estudo qualitativo 
seria realizado nos 25 domicílios selecionados 
para o monitoramento da qualidade da água, en-
tretanto, em função da recusa dos residentes em 
dois deles, ao serem informados da necessidade 
de gravação e devido à perda do material gravado 
em uma entrevista, o estudo qualitativo foi reali-
zado considerando 22 unidades. Nesses domicí-
lios, a solução individual de abastecimento cor-
respondia a poço raso, que no município recebe, 
costumeiramente, a denominação de ‘cisterna’.

Construção dos dados

Foram realizadas entrevistas semiestrutura-
das guiadas por roteiro previamente elaborado 
que abordava: 1) percepções sobre a água de con-
sumo, incluindo aquela consumida no domicílio; 
a opção por essa água e a opinião sobre sua quali-
dade, além da opinião sobre a água do sistema de 
abastecimento público e 2) características reque-
ridas para a água de consumo.

Todas as entrevistas foram gravadas e reali-
zadas individualmente, entre agosto de 2009 e 
fevereiro de 2010, no interior dos domicílios, em 
ambiente tranquilo. Em algumas residências, as 
entrevistas aconteceram após uma primeira visi-
ta para o agendamento, permitindo que os entre-
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vistados ficassem mais à vontade para expressar 
suas ideias e opiniões. Percebeu-se, em algumas 
entrevistas, que o entrevistado mostrava-se in-
seguro em responder algumas perguntas. Pro-
curou-se, nesses casos, explicar aos entrevistados 
que o objetivo da entrevista não era verificar seus 
conhecimentos, mas sim sua opinião, seu ponto 
de vista sobre o assunto.

Após transcrição integral, as entrevistas fo-
ram tratadas pela análise de conteúdo temática14. 
Essa técnica viabiliza a análise do conjunto e das 
particularidades, a classificação das informações 
em categorias e a identificação de ‘núcleos de 
sentido’ entendidos como uma unidade de signi-
ficação no conjunto de uma comunicação.

Norteado pela proposta teórica metodológica 
do estudo, a interpretação foi fundamentada na 
abordagem psicossocial da teoria das representa-
ções sociais. Para isso, nos apoiamos no conceito 
elaborado por Moscovici15 e retomado por Sá16, 
segundo o qual representação social se refere a 
“uma modalidade de saber gerada através da co-
municação na vida cotidiana, com a finalidade 
prática de orientar os comportamentos em situa-
ções sociais concretas.”

De acordo com a teoria pensada originaria-
mente por Moscovici, para se dar conta das rela-
ções informais e mais cotidianas da vida humana, 
em um nível mais coletivo ou social, é importan-
te considerar tanto os comportamentos indivi-
duais quanto os fatos sociais. O que se percebe 
é uma via de mão dupla, não importa apenas a 
influência unidirecional dos contextos sociais so-
bre os comportamentos, estados e processos in-
dividuais, mas também a participação desses na 
construção das próprias realidades sociais17.

Segundo Herzlich18 a noção de representação 
social de Moscovici é uma tentativa de tratar a 
influência recíproca da estrutura social e a do 
sujeito. Nesse sentido, para Moscovici, sujeito e 
objeto não são funcionalmente distintos, eles for-
mam um conjunto indissociável. Isso quer dizer 
que um objeto não existe por si mesmo, mas ape-
nas em relação a um sujeito (indivíduo ou gru-
po); é a relação sujeito-objeto que determina o 
próprio objeto. Ao formar sua representação de 
um objeto, o sujeito, de certa forma, o constitui, 
o reconstrói em seu sistema cognitivo, de modo 
a adequá-lo ao seu sistema de valores, o qual, por 
sua vez, depende de sua história e do contexto so-
cial e ideológico no qual está inserido19.

Adicionalmente, foram coletados, no mo-
mento das entrevistas, dados sobre idade, sexo, 
renda familiar média, ocupação/profissão e tem-
po de residência no domicílio.

As entrevistas foram realizadas somente após 
a assinatura do termo de consentimento livre e 
esclarecido e o protocolo do estudo foi aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Hu-
manos da Universidade Federal de Viçosa.

Resultados

Participaram do estudo, 12 (54,5%) informantes 
do sexo feminino e dez (45,5%) do masculino, 
com média de idade igual a 63 anos (desvio pa-
drão igual a 15,9), sendo que a pessoa mais jo-
vem, quando entrevistada, tinha 31 anos e a mais 
idosa, 84 anos. O tempo médio de residência no 
domicílio foi igual a 34,3 anos e a renda familiar 
média esteve concentrada na faixa de um a dois 
salários mínimos, para ambos os sexos. Em geral, 
os/as entrevistados eram aposentados, exerciam 
atividades profissionais de baixa escolaridade ou 
eram ‘do lar’.

Todos/as os/as entrevistados/as relataram uti-
lizar água da SAI para alguma finalidade, sendo 
que 20 (90,9%) declararam a usar para beber, 
nos dois restantes, os/as moradores/as consu-
miam água do sistema público de abastecimento 
ou água envasada. Entre os 22 domicílios visita-
dos, embora o sistema público de abastecimento 
estivesse disponível na localidade, apenas dois 
(8%) estavam conectados à rede, reforçando que 
a mera disponibilidade física do serviço não ga-
rante o consumo ou o uso desse tipo de fonte. Em 
um dos domicílios, a água utilizada para consu-
mo (beber) era a proveniente do sistema público 
de abastecimento enquanto que no outro, tanto 
a água proveniente da solução individual quanto 
do sistema público eram utilizadas para beber.

A partir da análise de conteúdo foi possível 
categorizar as narrativas em ideias associadas à 
opção pela água proveniente da solução indivi-
dual e ideias associadas à defesa da água do do-
micílio.

Ideias associadas à opção pela água 
proveniente de solução individual

No conjunto das narrativas, foi possível apre-
ender que as ideias associadas à opção pela água 
proveniente da SAI foram elaboradas em torno 
dos núcleos de sentido: ‘condição ou opção’ e 
‘qualidade da água’.

Com relação ao núcleo de sentido ‘condição 
ou opção’, a utilização da água proveniente da 
SAI aparece como ‘condição’, já que 13 (59,1%) 
entrevistados/as relataram que na época em que 
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a família se mudou para o local não havia dispo-
nibilidade do sistema de abastecimento público, 
a SAI era a única fonte disponível, sendo, por-
tanto, a solução encontrada para garantir o aces-
so da família à água: Quando a gente mudou pra 
aqui não tinha casa aqui não... Aqui era uma roça! 
E lá daquele alto descia uma mina e todo mundo 
que passou morar aqui, comprou lote aqui passou 
a usar a água! Mas depois encheu de casa lá em 
cima e acabou a água, né? Ai foi que nós fizemos a 
cisterna. (82 anos, mulher).

No entanto, mesmo após o abastecimento 
público de água se tornar disponível nas locali-
dades, os entrevistados relataram não ter havido 
interesse em utilizar o novo serviço configuran-
do, portanto, uma ‘opção’.

Com relação ao núcleo de sentido ‘quali-
dade da água’, foi possível identificar que o uso 
da SAI como fonte de água em alguns casos não 
está relacionado a alguma queixa ou desconfian-
ça em relação à qualidade da água proveniente 
do abastecimento público, uma vez que mesmo 
não fazendo a opção por essa fonte de água, al-
guns entrevistados a consideram como de boa 
qualidade, Não pode ser ruim não, porque é água 
tratada, né! (70 anos, homem); A água do SAAE 
é boa, né! Bem tratada, bem velada... Muito boa 
a água do SAAE, muito boa... (69 anos, mulher), 
havendo referência, inclusive, à ação positiva do 
cloro: Ah... Eles usam cloro, deve ser bom né? (64 
anos, homem).

Em contrapartida, também houve referência 
ao cloro como fator depreciativo, associado a ca-
racterísticas organolépticas indesejáveis: Eu pre-
feri ela (água da cisterna) porque água de rua tem 
aquele gosto de cloro... Eu não acho aquele remédio 
bom não... (70 anos, homem).

Vale destacar que todos/as os/as entrevista-
dos/as que fizeram menção ao cloro como res-
ponsável por conferir gosto à água nunca tiveram 
o domicílio conectado à rede pública de abaste-
cimento de água.

O custo da água também foi mencionado 
como fator negativo para opção pela proveniente 
do abastecimento público e valorização daque-
la oriunda da SAI: Igual furar a cisterna a gen-
te evita de por água de rua porque fica mais caro 
pra gente... Uma conta aqui, outra ali, outra aqui, 
outra ali pode pesar, né! (70 anos, homem); Ah, 
porque... vou, vou... a gente já paga luz... Eu vou 
pagar água de rua pra mim fica difícil... (78 anos, 
mulher). Vale relembrar que a renda média dos/
as entrevistados/as concentrou-se na faixa de um 
a dois salários mínimos, o que pode limitar a uti-
lização da água proveniente do sistema público.

Ainda com relação à qualidade da água, os/as 
entrevistados/as fizeram referência a característi-
cas organolépticas, fartura de água e ausência de 
ocorrência de doenças no domicílio como atri-
butos positivos associados à água proveniente de 
solução individual.

Ideias associadas à defesa da água 
do domicílio

A partir da análise dos depoimentos foi pos-
sível apreender que as ideias associadas à defesa 
da água do domicílio foram elaboradas em torno 
dos núcleos de sentido: “resgate das origens” e “a 
água do outro, a minha não!”.

Mais do que motivos para não se consumir 
a água proveniente do sistema público de abas-
tecimento, o que aparece nos discursos é a justi-
ficativa para o uso da água do poço. É notória a 
defesa da solução individual que abastece a resi-
dência e da água dela proveniente. Nas narrativas, 
a referência à água do poço por muitas vezes é 
feita de forma carinhosa, usando expressões que 
denotam afetividade: Ela toda vida foi uma água 
muito especial! Pra nós é especial a água! Ela é es-
pecial pra beber, pra tudo... pra tudo ela é especial. 
(69 anos, mulher).

Há relatos da escavação do poço pelos/as 
próprios/as entrevistados/as ou familiares, num 
processo que levou anos: Durante sete anos eu 
tirei água com balde pra fazer tudo... E daí a gen-
te manilhou ela toda, compramos a bomba... (69 
anos, mulher).

Os/As entrevistados/as relatam o consumo de 
água ao longo da vida das pessoas da família e a 
boa situação de saúde que hoje apresentam é tida 
como forma de comprovar e reafirmar a boa qua-
lidade da água da solução individual: Meus filhos 
foram criados todos com essa água, ué! Hoje são 
casados, pais de filhos... (82 anos, mulher); [...] in-
clusive mamãe vai fazer 97 anos... Usou toda vida o 
poço ali! E tá com saúde! (59 anos, homem).

Com relação ao núcleo de sentido ‘a água 
do outro, a minha não!’, foi possível identificar 
nos depoimentos que a água da casa do outro, 
seja proveniente de SAI ou da rede pública, foi 
utilizada como exemplo para referência à água 
sem qualidade ou que causa algum mal à saúde. 
Teve uma vez que eu passei mal, menina... Eu to-
mei uma água... Foi numa casa que eu tomei uma 
água... Fiquei com o estômago ruim, fui ficando 
passando mal... (69 anos, mulher); A minha é no 
barranco lá no canto... a deles (vizinho) é no meio 
do lote... A minha fica na beira da rua, a dos outros 
fica no meio do lote, então a deles puxa a água do 
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brejo... (64 anos, homem); Essa água ferve assim 
do chão ó... Ela vem aquela água saudável, cla-
rinha... Mas aquela água do ribeirão (citando o 
manancial utilizado pelo abastecimento público) 
é lá do outro lado, ó... Sabe? Ela passa lá perto da-
quelas bananeiras lá, num tem nada a ver a minha 
água com a água de lá! (78 anos, mulher).

Também em relação a esse núcleo de senti-
do, os depoimentos traduzem a imagem da água 
‘nascendo’ no quintal de casa, sob a terra, guar-
dada dentro do poço, tampada, sem contato com 
o ambiente externo, ou seja, ‘sob proteção dos 
moradores’, diferentemente da água do abasteci-
mento público captada de manancial superficial 
percorrendo longo caminho ate chegar às resi-
dências: Eu acho pra mim que ela é melhor que a 
água de rua... Eu acho... Não sei se é mais eu acho. 
Porque ela é tampadinha, né? Reservada lá, nin-
guém mexe... (79 anos, mulher); Eu acho que a 
água de cisterna é mais limpa que a do SAAE. A do 
SAAE tem cola de cano, sujeira de mão que traba-
lhador lava lá quando tá fazendo algum conserto, 
sujeira da rua afora e vai tudo pra água. A minha 
ta aqui dentro de casa. (73 anos, homem).

A ideia de controle, considerando que se co-
nhece a origem da água, implica em reconhecer a 
limpeza da água como algo inerente, próprio da 
água (‘a’ condição) e que se não for naturalmente 
dessa forma, não há como transformá-la em uma 
água adequada: nada limpa a água, a água é que 
tem que ser limpa (79 anos, mulher).

Discussão

Os relatos apontam o acesso à água como um pro-
cesso dinâmico e vinculado à história de vida das 
famílias, aparecendo ora como condição, quando 
a SAI é a única opção de fonte de água, no início de 
residência na localidade, ora como opção, quando 
mesmo havendo a oferta do serviço público de 
abastecimento optam por permanecer utilizando 
a água da solução alternativa. Também, a referên-
cia ao local de origem foi apresentada como jus-
tificativa para a opção pelo poço/mina. Muito/as 
entrevistado/as afirmaram ter morado na ‘roça’ e 
ser acostumados com água de mina, optando por 
continuar a usar esse tipo de abastecimento ‘agora 
morando na cidade’. Também há relatos da pre-
ferência pela solução individual por não terem se 
adaptado à água do sistema público de abasteci-
mento. É possível identificar nesse comportamen-
to, traços do que Boltanski20 denomina de recusa 
mágica à condição urbana, além da tentativa de 
reatar laços com o passado20,21. Os poços/minas e 

a opção pela água dessas fontes podem ser vistos 
como símbolos, no primeiro caso, e, no segundo, 
uma forma de perpetuar a experiência de gera-
ções, ou seja, uma tradição, que, para Giddens22, 
é o meio de lidar com o tempo e o espaço, inse-
rindo qualquer atividade ou experiência particu-
lar na continuidade do passado, presente e futuro, 
os quais por sua vez, são estruturados por práticas 
sociais recorrentes; guiando, conforme Sobrinho23 
os indivíduos e assegurando-lhes conformidade e 
constância de certas práticas através do tempo.

A vinculação do acesso à água à história de 
vida dos indivíduos também é expressa em narra-
tivas que denotam afetividade quando se referem 
à água do poço/mina. Para Spink24, as represen-
tações não são meras expressões cognitivas, são 
permeadas, também, pelo afeto. Segundo Cam-
pos e Rouquette25, as representações, enquanto 
modalidade do pensamento social, são mediadas 
por uma dimensão afetiva proporcionada pela 
condição do indivíduo frente ao objeto.

A escavação do poço muitas vezes coincide 
com o momento da construção da residência, 
da mudança para o domicílio, do início do rela-
cionamento conjugal, do nascimento dos filhos, 
do início de uma nova vida. O poço surge com-
pondo o ambiente daquela família, como parte 
integrante da casa e, segundo Valadares26, esta é, 
antes de tudo, lugar de presença e de construção 
de histórias e as marcas dessas histórias construí-
das vão sendo fixadas como marcos de uma iden-
tidade27. Para Elali21, a casa é um ambiente que 
conecta pessoas (indivíduos e gerações), tempos 
(passado e futuro dos indivíduos) e vários ele-
mentos do contexto socioambiental onde está 
inserida, sendo considerada fonte de identidade 
do indivíduo e da família.

Assim, o poço e a água dele proveniente não 
são meros elementos físicos do ambiente, são 
parte integrante da casa, da família, fazem parte 
da história de vida das pessoas; conectam e refe-
renciam épocas (infância, juventude) e momen-
tos (construção da casa, casamento) vivenciados; 
são elementos de referência e de construção da 
memória dos indivíduos. Dessa forma, a defesa 
do poço e da água é também a da própria identi-
dade, o resgate das origens.

Segundo Hall28, a identidade preenche o es-
paço entre o ‘interior’ e o ‘exterior’ e o fato de que 
projetamos a ‘nós próprios’ nas identidades cul-
turais, ao mesmo tempo em que internalizamos 
seus significados e valores, tornando-os ‘parte de 
nós’, contribui para alinhar nossos sentimentos 
subjetivos com os lugares objetivos que ocupa-
mos no mundo social e cultural. A identidade 
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‘sutura’ o sujeito à estrutura, estabilizando tanto 
os sujeitos quanto os mundos culturais que eles 
habitam, tornando ambos reciprocamente mais 
unificados e predizíveis28. Para Spink24, a função 
afetiva de proteção de identidades remete à ela-
boração de estratégias coletivas ou individuais 
para a manutenção das identidades ameaçadas.

A água da SAI, sendo considerada ideal para o 
consumo, no plano da ação cotidiana, traduz-se 
na manutenção do seu uso, mesmo que a pro-
veniente do sistema público de abastecimento 
seja considerada de boa qualidade em função do 
tratamento recebido, conforme alguns entrevis-
tados mencionaram. Dessa forma, embora novas 
informações sejam ancoradas à representação 
existente, como os benefícios do tratamento da 
água, há a ‘preservação’ da percepção da boa qua-
lidade daquela do poço/mina.

Por outro lado, a menção de características 
organolépticas como fatores de rejeição da água 
do sistema público de abastecimento, como o 
‘gosto de cloro’, foi explorada por estudos realiza-
dos em diferentes contextos29-31. No estudo reali-
zado por Carmo et al.31, as autoras discutem que 
as representações sobre a água de consumo são 
construídas a partir dos sentidos, sobretudo sa-
bor e visão. Assim, a presença do cloro, percebida 
pelo gosto ou cheiro ou mesmo pelo aspecto es-
branquiçado da água, tornam esse elemento mais 
fácil de ser identificado e vivenciado no cotidiano 
dos indivíduos. As características organolépticas 
da água devem ser consideradas elementos im-
portantes que podem indicar perigos associados 
ao abastecimento ou a outras formas de expo-
sição da população, pois caso os consumidores 
detectem, por exemplo, sabor na água, podem 
associá-la como não segura para o consumo32, le-
vando à rejeição e à opção por outras fontes, que 
não necessariamente são alvo de ações de contro-
le e/ou vigilância da qualidade31.

Nesse sentido, tanto a ‘água’ quanto o ‘acesso 
à água’ têm significados diferentes de acordo com 
quem utiliza o recurso. Enquanto que para enge-
nheiros e técnicos, o problema de acesso à água 
se resolve unicamente através da melhora na 
infraestrutura, em a trazer e no saneamento das 
moradias, para alguns indivíduos o uso da água 
do poço faz parte das suas relações com o passa-
do, com seu local de origem, com sua história de 
vida9. Com isso, a relação entre as características 
físicas da água e as questões ligadas ao seu aces-
so fazem parte de relações culturais, históricas e 
econômicas que constroem o seu significado.

A análise dos depoimentos demonstrou que 
a rejeição à água do sistema público de abaste-

cimento não esteve relacionada à incredibilidade 
desse serviço, enquanto instituição, mas sim ao 
tratamento, ao uso de produtos que podem al-
terar sua naturalidade e suas características or-
ganolépticas e, dessa forma, causar algum dano 
à saúde de quem a consome. A adulteração e o 
comprometimento da ‘naturalidade’ da água de 
torneira (que foi captada, tratada e distribuída) 
em comparação às naturais (de poços/minas) fo-
ram aspectos sugeridos por Strang33 para expli-
car diferenças das percepções de gosto de ambas e 
como fator de rejeição daquelas de torneira.

Conforme Empinotti9, quando a água é cap-
tada, tratada e distribuída pelo serviço público de 
abastecimento, o seu significado muda, uma vez 
que, de acordo com certas visões, ela poderá ser-
vir para determinados fins (limpeza, por exem-
plo) e não para outros (beber, por exemplo). 
Dessa forma, as características físicas da água e o 
seu significado social são criados em função um 
do outro.

Com relação ao custo da água como justifi-
cativa para a opção pela SAI, Empinotti9 aponta 
a tensão entre dois modelos de manejo em que 
um se baseia em infraestrutura e pagamento de 
tal serviço e outro no modelo onde o uso é reali-
zado diretamente na fonte, através da construção 
de poços. Em comunidades carentes, completa a 
autora, a economia familiar não sustenta o pa-
gamento pelo serviço da água encanada o que 
neutraliza a intenção de facilitar a distribuição de 
água tratada fazendo com que projetos baseados 
em leis de mercado e acesso à tecnologia não se-
jam capazes de resolver problemas relacionados 
ao saneamento básico e ao abastecimento de 
água. Como consequência, a lógica de ampliação 
da cobertura dos serviços de saneamento basea-
da nesse modelo exclui parcelas significativas da 
população, conflitando com o princípio funda-
mental da universalização do acesso, no qual se 
baseiam as diretrizes nacionais para o saneamen-
to básico, estabelecidas na Lei no 11.445/200734.

Conclusões

Abarcar os espaços da vida cotidiana permitiu 
apreender aspectos imbricados na opção pela 
utilização de solução de abastecimento individu-
al como fonte de água. Os componentes social e 
afetivo das representações sociais referentes, res-
pectivamente, a orientação das condutas e das 
comunicações e a proteção e legitimação de iden-
tidades sociais emergiram das narrativas dos en-
trevistados. Com relação ao componente social, 
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a representação da água proveniente de soluções 
individuais como limpa e de boa qualidade an-
corada à ‘naturalidade’ da água, perdida devido à 
adição de substâncias como cloro, durante o tra-
tamento parece conduzir ou justificar a ‘resistên-
cia’ dos indivíduos ao uso daquela proveniente 
de abastecimento público. O componente afetivo 
das representações sociais esteve relacionado ao 
uso da água proveniente de solução individual 
como retorno e defesa das origens, como uma 

forma de reforçar a identidade dos entrevistados.
O conceito de ‘território utilizado’6,7 e os des-

dobramentos metodológicos a que conduzem, 
como a incorporação do cotidiano como cate-
goria analítica, permitiram, no presente estudo, 
identificar a importância ou a necessidade da 
VQACH estimular a confiança na água prove-
niente do sistema público e a opção por essa fon-
te de abastecimento, contribuindo com a prote-
ção e a promoção da saúde.
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